
Assembleia quarta define ações de
luta contra ataques a servidores

O Sintrajusc fará Assembleia Geral no dia 22,
quarta-feira, às 16 horas, na rampa do TRT Esteves
Jr., para debater a mobilização contra a reforma da
Previdência e o aumento da alíquota previdenciária
de 11% para 14%, definida pela Medida Provisória
805/2017. Outro ponto importante é a aprovação de
ação judicial contra esta MP 805.

A pauta foi definida a partir da Plenária da Fenaju-
fe, realizada em Campo Grande. Vamos debater como
será a participação do Sintrajusc nas atividades do
dia 28 de novembro, quando haverá o “Cerco ao Con-
gresso Nacional” contra a Emenda Constitucional 95/
16 (congelamento de gastos por 20 anos), contra as
reformas e em defesa dos serviços públicos.

Já no dia 29 serão feitas visitas aos ministros do
STF, com o ingresso de ações contra a MP 805 e a
Emenda Constitucional 95.

Retrocesso histórico
O final do ano chega com mais ameaças concre-

tas contra os trabalhadores. Em 11 de novembro,
sob protestos em todo o país, entrou em vigor a nova
legislação trabalhista,  que sinaliza o maior retro-
cesso em termos de conquistas laborais jamais vis-
to no país.

Ainda assim, após a aprovação do texto, emergi-
ram sinais que revelaram o que almejam os setores
empresariais e seus aliados, nacionais e multinacio-
nais, com as alterações trabalhistas. Em um encon-
tro nos Estados Unidos, segundo divulgou o portal
UOL, vários deles declararam-se decepcionados com
as mudanças porque elas ainda não permitem contra-
tar mão-de-obra por quaisquer jornadas, e demiti-la
quando assim se desejasse, sem ônus. Agora, setor-

res também querem emplacar uma campanha pela ex-
tinção da Justiça do Trabalho – e contam para isso
com o apoio do próprio presidente do TST, Ives Gan-
dra.

Campanha mira servidores
Michel Temer está gastando 200 milhões em nova

campanha na televisão para defender a reforma da
Previdência, que pode ser pautada na Câmara ainda
em 2017. O alvo são os servidores públicos e o que
Temer chama de “privilégios”. O objetivo é conven-
cer a população de que a reforma é boa porque as
mesmas regras para o serviço público e a iniciativa
privada irão permitir que aposentadorias e pensões
continuem a ser pagas.

Enquanto confisca os servidores públicos, o go-
verno Temer alivia as dívidas de bancos, grandes em-
presas e, agora, de produtores rurais. A comissão
mista da Medida Provisória 793/17 sobre renegoci-
ação das dívidas do Fundo de Assistência ao Traba-
lhador Rural (Funrural) aprovou dia 7 o relatório da
deputada Tereza Cristina (PSB-MS). A proposta fa-
cilita a renegociação e quitação de dívidas de produ-
tores rurais junto à Previdência Social.

A previsão é que a renúncia fiscal do governo che-
gue a R$ 5,5 bilhões, somados os próximos três anos.
A oposição afirma que esse montante pode chegar a
R$ 18 bilhões. Ou seja, a "anistia" aos grandes pro-
dutores vai dificultar ainda mais a situação da Previ-
dência.

Neste quadro, é importante que haja boa presença
de servidores na Assembleia, cuja pauta irá definir as
atividades de resistência dos trabalhadores neste fi-
nal de 2017. Contamos com tod@s!
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Festa de final de ano celebra 20 anos de luta do Sintrajusc

EDITAL DE ASSEMBLEIA GERAL
DO SINTRAJUSC

Pelo presente Edital, a Diretoria Executiva do Sindica-
to dos Trabalhadores no Poder Judiciário Federal no
Estado de Santa Catarina (SINTRAJUSC), conforme
estabelece o artigo 38 do Estatuto Sindical, faz saber
aos trabalhadores do Judiciário Federal de Santa
Catarina que será realizada ASSEMBLEIA GERAL no
dia 22 de novembro de 2017, quarta-feira, às 16 ho-
ras, na rampa do TRT Esteves Jr., em Florianópolis,
SC, com o seguinte ponto de pauta:
1-Mobilização contra a reforma da Previdência, o au-
mento da alíquota previdenciária de 11% para 14% e
encaminhamentos da pauta da Fenajufe;
2-Aprovação de ação judicial contra a MP 805/2017
(aumento de alíquota previdenciária).

Florianópolis, 14 de novembro de 2017

Diretoria Executiva do Sintrajusc

A festa de final de ano do SINTRAJUSC será rea-
lizada no dia 15 de dezembro (sexta-feira), no Lira
Tênis Clube, em Florianópolis, a partir das 20 horas,
com jantar e animação da Banda Faraway. Vamos ce-
lebrar juntos os 20 anos de luta do Sindicato com-
pletados em agosto!

A entrada é gratuita para o filiado na ativa e apo-
sentado. Para os dependentes, o preço será de R$
80,00 cada um. Filiados sem dependentes poderão
levar um convidado pagando R$ 80,00. @s
interessad@s  em participar da festa deverão enviar
e-mail para festa2017@sintrajusc.org.br até o dia 23
de novembro informando seu nome completo e lo-
cal de trabalho (qual justiça) e o nome do dependen-
te ou convidado (se for o caso).

No dia 27, o Sindicato irá divulgar a lista com os
nomes recebidos. Os convites serão entregues de 4
a 7 de dezembro nos locais de trabalho. No dia da
festa, o filiado deverá se identificar na recepção do
Lira Tênis Clube, assim como o dependente ou o
convidado, se for o caso.

Haverá estacionamento no local por R$ 19,00.

Sintrajusc questiona vedação
de teletrabalho fora da jurisdição

O Sintrajusc protocolou na Presidência do TRT-
SC ofício solicitando reavaliação da vedação de te-
letrabalho aos servidores que estejam fora da juris-
dição. A proibição está afetando a vida de muitos ser-
vidores, submetidos a uma regra que não está na Re-
solução 151/CSJT/2015 (que incorpora a modalida-
de de teletrabalho às práticas institucionais dos ór-
gãos do Judiciário do Trabalho de primeiro e segun-
do graus) nem na Resolução 227/CNJ/2016 (que re-
gulamenta o teletrabalho no âmbito do Poder Judici-
ário).

O Sindicato verificou aleatoriamente em cinco
Tribunais se a regulamentação interna estabelece essa
vedação e constatou que o TRT do Rio Grande do
Sul, Paraná, Paraíba e Rio de Janeiro não restringem
o teletrabalho ao próprio estado. O TRT do Distrito
Federal e Tocantins ainda não tem regulamentação
própria, mas está divulgando normativa no final de
novembro e não haverá a restrição citada. O Sindica-
to está levando o assunto à próxima reunião com a
Administração do Tribunal.




